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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1203001/2024 

  

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Capanema – Pará, por meio do seu 
agente de contratações, Sra. Laíse Martins Leal, nomeada através do Decreto Municipal nº 
014/2024, onde no presente momento será qualificada como Pregoeira, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, julgamento pelo menor preço, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 e Lei Municipal nº 1657, de 23 de dezembro de 2023 e demais 
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 02/05/2024 Horário: 09h.  

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (LEVES, 
PESADOS E MÁQUINAS), VISANDO ATENDER AOS MÚLTIPLOS SERVIÇOS DEMANDADOS PELAS DIVERSAS 

SECRETARIAS QUE COMPÕEM A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PA, 
mediante condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal de Compras 
Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 
n.º 8.538, de 2015. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6.  A empresa de pequeno porte ou microempresa que tenha auferido, no ano-calendário 
anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 
reais), e que pretende utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverá comprovar o seu enquadramento em tal situação 
jurídica através de Certidão expedida pela Junta Comercial ou mediante apresentação de 
Declaração assinada pelo responsável legal, de que, sob as penas da Lei, cumpre os 
requisitos legais para qualificação como microempresa e empresa de pequeno porte, de 
acordo com a legislação vigente e modelo disponível junto a este edital (Anexo II), que 
serão consideradas válidas até 01 (um) ano após a data de sua emissão.  

2.7. A Certidão, ou a Declaração, mencionada no item anterior deverá ser apresentada junto 
aos documentos de habilitação da empresa.  

2.8. A responsabilidade pelo enquadramento conforme previsto nos itens anteriores é única e 
exclusiva da licitante que, inclusive, sujeita-se a todas as consequências legais que possam 
advir de um enquadramento falso ou errôneo 

2.9. Não poderão disputar esta licitação: 

2.9.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.9.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.9.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.9.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.9.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.9.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.9.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.9.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
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observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.10. O impedimento de que trata o item 2.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

2.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.9.2 e 2.9.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.13. O disposto nos itens 2.9.2 e 2.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

2.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.15. A vedação de que trata o item 2.9.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 

3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo, quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 

3.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado o valor superior a lance já registrado pelo 
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; 

 

3.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante;  

4.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de 01  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao mínimo  
previsto para contratação, conforme o Anexo III. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
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4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 2,00 (dois reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 

5.19.2.2. Empresas brasileiras; 

5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF, quando for o caso;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.5 e 4.7 deste edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

6.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. É obrigatório a apresentação dos documentos a seguir, para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, não poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no SICAF. 

 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
sócios e administradores;  

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores e sua respectiva identificação;  

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País;  

f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, além dos documentos de identificação dos titulares/sócios das 
empresas interessadas em participar do certame. 

g) Certidão expedida pela Junta Comercial ou Declaração assinada pelo responsável legal, 
de que, sob as penas da Lei, cumpre os requisitos legais para qualificação como 
microempresa e empresa de pequeno porte, de acordo com legislação vigente 

 

7.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – Cartão CNPJ; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.  

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 – CNDT;  

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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f) Certidão de regularidade relativa aos tributos estaduais junto a Fazenda Estadual, da sede 
da Licitante.  

g) Certidão de regularidade relativa aos tributos municipais (tributos mobiliários e 
imobiliários) junto a Fazenda Municipal, da sede da Licitante.  

h) Alvará de Localização e Funcionamento. 
 

7.4 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

7.4.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica; 

7.4.2 No caso de empresa que esteja em processo de recuperação judicial, em homenagem 
a decisão do STJ proferida no AREsp 309.867/ES, Dje 8/8/18, e Acortão nº1201/2020-
Plenário/TCU, a exigência da certidão negativa será relativizada a fim de possibilitar a 
participação da empresa no certame, desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua 
viabilidade econômica, por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, 
que evidencie que a empresa está apta, econômica e financeiramente, para participar de 
procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/93 

7.4.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.  

7.4.4 A boa situação financeira da empresa deverá ser comprovada pela análise dos Índices 
de Liquidez Geral (LG) igual ou acima de 1,0 (um vírgula zero) e Liquidez Corrente (LC) igual 
ou maior que 1,0 (um vírgula zero) e o índice de solvência geral (SG) igual ou maior que 1,0 
(um vírgula zero), com os valores extraídos de seu balanço patrimonial, resultantes da 
aplicação das fórmulas abaixo: 

a) Índice de Liquidez Geral (LG) igual ou acima de 1,0 (um vírgula zero), obtido pela 
fórmula: 

AC + RLP 

LG= -------------------- = > 1,0 

PC + ELP 

 

b) Índice de Liquidez Corrente (LC) igual ou acima de 1,0 (um vírgula zero), obtido pela 
fórmula: 

AC 

LC = ------------------ = > 1,0 

PC 

 

c) Índice de Solvência Geral (SG) igual ou acima de 1,0 (um vírgula zero), obtido pela 

AT 

SG = --------------------- = > 1,0 
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PC + ELP 

AC – Ativo circulante  

RLP – Realizável em longo prazo  

PC – Passivo circulante  

ELP – Exigível em longo prazo  

AT – Ativo total 
 

7.4.5 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

7.4.6 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 

7.4.7 Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem 
apresentar o balanço patrimonial, não restando a obrigação do registro na Junta comercial 
do Estado da licitante. 
 

7.5  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

7.5.1 Atestado(s) de desempenho de atividade pertinente e compatível com o ramo de 

operação da licitante e objeto desta licitação, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, indicando quantidades, prazos e outros dados característicos dos 

fornecimentos realizados, comprovando o fornecimento de objeto semelhante. 

7.5.2 Para fins da comprovação de quantitativo mínimo que trata este subitem, será 

admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

7.5.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

7.5.4 A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 

7.6 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.7 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 
a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
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do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.8 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
por cópia simples. 
 

7.9  O licitante deverá apresentar ainda, as seguintes declarações:  

a) Declaração que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; (Anexo II) 

b) Declaração que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; (Anexo II) 

c) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

(Anexo II) 

d) Declaração que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas; (Anexo II) 

e) Declaração que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (Anexo II) 

f) Declaração que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; (Anexo II) 

g) Declaração que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a qualquer 

Órgão da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Município 

de Capanema ou de outros Municípios da Federação ou punida com suspensão do direito 

de licitar e contratar com o Município de Capanema ou impedido de licitar e contratar 

com o Município de Capanema; (Anexo II) 

h) Declaração que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas 

no artigo 14º, da Lei Federal nº 14.133/21. (Anexo II) 

i) Declaração do porte da empresa. (Anexo II) 

7.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11 A verificação no Sicaf se restringe a verificação da ficha cadastral e não aos documentos 
nele contidos e somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

7.12.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

7.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

7.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

8 DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

8.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

8.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

9.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

9.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

9.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

9.1.5 Fraudar a licitação 

9.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

9.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1 Advertência;  

9.2.2 Multa; 

9.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

9.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 
multa. 

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 
9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 
9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 
à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica; 

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas com a aquisição do objeto correrão pela seguinte dotação orçamentária: 
0201 Gab. do Prefeito 
04 122 003 2004- manutenção do Gab. Do Prefeito 
1201- Sec.Mun.Infra Estrutura e Saneamento 
15 122 0033 2.086 Manutenção da Secretaria Mun.de Infra estrutura, obras e viação 
2401- Secretaria Municipal de Agricultura 
20 605.011.2.124- Manutenção da Secretaria Mun. de Agricultura 
2601 Sec.de Comunicação Social 
24 122 0041 2.142 manutenção Sec.de Comunicação Social 
2301 Sec.de Meio Ambiente 
18 542 0021 2.113-Manutenção de Meio Ambiente 
33.90.39.00- Outros serviços de terceiros pessoa jurídico 

0901-Secretaria Municipal de Educação 

12.361.0019.2.055-Administração e Manut. do Ensino Fundamental 

Fonte: 15001001-Receita de Imposto e Transf. Educação 

12.361.0019.2.058-Manut. do Programa Salário Educação 

Fonte:15500000 Transf. do Salário Educação 

3.3.90.39.00 Outros serviços de Terceiros pessoa Juridica 

12 – DO ENCERRAMENTO DO PROCESSO 

12.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado ao Chefe do Executivo, que poderá:  

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável;  

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 

12.2. Decidido pela adjudicação e homologação do resultado da licitação, o procedimento 
seguirá para o departamento de contratações para convocação do licitante mais bem 
classificado, para a formalização da contratação. 

 

13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez por igual período, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-

se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº14.133/2021. 

13.2 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens/lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
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licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados 

e demais condições. 

13.3 A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas e 

no sítio eletrônico do órgão promotor da licitação. 

13.4 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

13.5 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

13.5.1 Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 
salvo nos casos previstos no artigo 124, Inciso II, alínea d. 

13.5.2 Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação 
da vigência da ata de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, 
com base no índice INPC. 

13.6 O modelo de gestão da ata observará o disposto na Lei n°14.133/2021, e nos atos 

normativos expedidos pela Secretaria Municipal de Administração. 

 

14 DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

14.1  O licitante vencedor será convocado dentro do prazo de até 03(três) dias uteis para 
assinar o CONTRATO, enviado para o endereço eletrônico informado por este. Devendo a 
Contratada devolvê-lo assinado em até 03(três) dias uteis, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração.  

14.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor.  

14.4 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.8.1 deste Edital, sem 
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

14.5 Na hipótese de convocação de licitantes remanescentes deverá ser realizada negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição.  

14.6 O Contrato celebrado deverá ser assinado pelas partes, de forma física e na forma digital 
com certificado emitido por uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), no tipo A3, na forma da legislação vigente e 
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exigência do órgão de controle de Contas, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

.  

15  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 

15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

15.9 O Valor Médio Estimado para a contratação em apreço perfaz a ordem de R$ 
3.625.657,66 (Três Milhões, Seiscentos e Vinte e Cinco Mil, Seiscentos e Cinquenta e Sete 
Reais e Sessenta e Seis Centavos) Duzentos e Cinquenta e Nove Mil, Seiscentos e Cinquenta 
e Seis Reais e Sessenta e Sete Reais), conforme demonstrado no Anexo I do Edital. 

15.10 O valor adjudicado do bem objeto do certame poderá ser reajustado, pelo índice de 
Nacional de Preços ao Consumidor- INPC, desde que decorrido 01(um) ano da contratação, 
conforme estabelecido em contrato. 

14.1 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.2 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP),  endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, site oficial da Prefeitura Municipal de 
Capanema, endereço eletrônico : www.capanema.pa.gov.br  e Mural de Licitações do 
Tribunal de Contas dos Municípios. 

14.3 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelos de Declarações 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.capanema.pa.gov.br/
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ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

Capanema, Pará, 19 de abril de 2024. 

 

 

Francisco Ferreira Freitas Neto 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – DO OBJETO: 
1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (LEVES, PESADOS E MÁQUINAS), VISANDO 
ATENDER AOS MÚLTIPLOS SERVIÇOS DEMANDADOS PELAS DIVERSAS SECRETARIAS QUE COMPÕEM A 
ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PA. 
1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum para prestação de serviços de LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS. 
1.3 O objeto é de item cabendo o parcelamento. 
1.4 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela disposta no item 3 deste 
termo.  
1.5 O contrato terá como prazo de vigência de 30 (trinta) contados da sua publicação, para que todas as 
garantias contratuais sejam alcançadas. 
 
2 – DA FUNDAMENTAÇÃO: 
2.1 A presente contratação deve-se a necessidade de realização de tarefas precípuas no atendimento aos 
constantes deslocamentos na capital e interior do Estado, no intuito de melhorar significativamente a 
qualidade dos serviços e suprir as deficiências identificadas, uma vez que a frota Municipal é insuficiente para 
atender tais demandas.  
2.2 Portanto, ao optar pela alternativa da locação de veículos, essa Administração transfere para a empresa 
terceirizada não só a responsabilidade pela execução dos serviços, mas também uma série de outros serviços 
e controles agregados que, somados, implicam em custos significativos, por já estarem incorporados ao aluguel 
dos veículos tornando esta alternativa muito mais atrativa e prestigiando o princípio da economicidade. 
2.3 A contratação de veículos leves, pesados e máquinas é essencial para atender as diversas demandas das 
secretarias municipais. A Secretaria de Obras, por exemplo, precisa desses recursos para realizar a manutenção 
das vias públicas, construção de obras e reparos em prédios públicos. Já a Secretaria de Agricultura necessita 
de veículos e máquinas para atuar tanto na zona rural quanto na urbana, realizando ações como o transporte 
de insumos e produtos agrícolas, além de manutenção e desenvolvimento de projetos voltados para o setor. 
2.4 As Secretarias de Educação, Comunicação e também o Gabinete, se beneficiam com a contratação de 
veículos leves para o deslocamento de servidores e documentos, o que agiliza o atendimento das demandas 
do município e otimiza a gestão financeira. Por sua vez, a Secretaria de Comunicação pode usar esses recursos 
para transportar equipamentos e materiais destinados a atividades de publicidades, além de apoiar a 
realização de ações que beneficiem a população. 
2.5 A contratação de empresa para locação de veículos é vista como possível solução ao preenchimento de 
lacunas na disponibilidade da frota. Desta forma, o processo licitatório irá sanar as carências existentes e 
possíveis novas necessidades no decorrer do ano. 
2.6 Com isso, a contratação de veículos leves, pesados e máquinas é uma medida importante para garantir o 
pleno funcionamento das secretarias municipais e oferecer serviços de qualidade à população. Além disso, a 
utilização desses recursos pode contribuir para a redução de custos, pois permite que as secretarias otimizem 
a utilização dos equipamentos, evitando gastos desnecessários com aluguéis ou aquisição de novos 
equipamentos. 
 
3. DO ATENDIMENTO DA DEMANDA:  
3.1 Itens consolidados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. 

VEICULOS 
QUANT. 



 

24 
 

1 

Locação de veiculos; motor 1.0, 4 portas , tipo pequeno porte ,com ar 
condicionado , direção hidráulica com capacidade para transportar 5 
passageiros , á gasolina e/ou álccol. Veiculos para ficar a disposição 
interruptante das secretárias, com manutenção por conta da 
contratada, com quilometragem livre, acessórios obrigatórios (cinto 
de Segurança, três pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e 
triângulo). 

MÊS 7 12 

2 

Locação de veículos , motor minimo 1.4, 02 Portas, tipo PICK-UP leve 
(Strada, Saveiro ou Similar) bicombustível, destinado a atender as 
necessidades da secretaria para servir ao transporte de cargas, com 
manutenção por conta da contratada, com quilometragem livre, 
todos os itens de série do veículo, grade protetora do motor e Cárter; 
acessórios obrigatórios (cinto de Segurança, três pontas, extintor, 
estepe, chave de roda, macaco e triângulo) 

MÊS 2 12 

3 

Locação de veículos; motor minimo 2.0 4 portas tipo pick- up, tração 
4x4 com ar condicionado , direção hidráulica, vidro elétrico , com 
quilomentragem livre . Modelos (chevrolet s10, ford ranger, toyota 
hilux, nissan frontier, mitsubishi L200, ou similar). bicombustível, 
destinado a atender as necessidades da secretaria para servir ao 
transporte de cargas, com manutenção por conta da contratada, com 
quilometragem livre, todos os itens de série do veículo, grade 
protetora do motor e Cárter; acessórios obrigatórios (cinto de 
Segurança, três pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e 
triângulo) 

MÊS 2 12 

4 

Locação de veiculos -  tipo caminhão caçamba basculhante truck (03 
eixos) capacidade minima 10 toneladas, direção hidráulica, a diesel , 
10 pneus , cabine simples , destinado a atender as necessidades da 
secretaria para servir ao transporte de cargas, com manutenção por 
conta da contratada, com quilometragem livre. 

MÊS 6 12 

5 

Locação de veiculos - tipo caminhão muk : carroceria de madeira , 
freio a ar, hidráulico reduzido .modelos : ( chevrolet D12.000, FORD 
11000, FORD 4030, FORD cargo 2628ou similar) destinado a atender 
as necessidades da secretaria de obras. 

MÊS 1 12 

6 Cavalinho com rebook/prancha DIÁRIA 1 365 

7 
Locação de veiculo Escavadeira hidráulica, destinado a atender as 
necessidades da secretaria de obras. MODELO 160 

DIÁRIA 1 365 

8 
Caminhão Baú : Tipo baú para frios, capacidade para 03 pessoas, 
motor com no mínimo 95CV à diesel, com capacidade de transporte 
de no mínimo 4500kg 

DIÁRIA 1 365 

9 Trator de esteira caterpillar d4esr, com lâmina 4a-m MÊS 1 12 
 

3.1.1 As informações constantes na tabela acima contêm a descrição dos itens que compõem o objeto do 
presente processo, apresenta as especificações completas dos itens a serem adquiridos, bem como a indicação 
das unidades e quantidades estimadas, em função do consumo e utilização prováveis. 
 
3.2 Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e viação 

ITEM DESCRIÇÃO UND. 
QUANT. 
VEICULOS 

QUANT.  
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1 

Locação de veículos , motor minimo 1.4, 02 Portas, tipo PICK-
UP leve (Strada, Saveiro ou Similar) bicombustível, destinado 
a atender as necessidades da secretaria para servir ao 
transporte de cargas, com manutenção por conta da 
contratada, com quilometragem livre, todos os itens de série 
do veículo, grade protetora do motor e Cárter; acessórios 
obrigatórios (cinto de Segurança, três pontas, extintor, estepe, 
chave de roda, macaco e triângulo) 

MÊS 1 12 

2 

Locação de veiculos -  tipo caminhão caçamba basculhante 
truck (03 eixos) capacidade minima 10 toneladas, direção 
hidráulica, a diesel , 10 pneus , cabine simples , destinado a 
atender as necessidades da secretaria para servir ao 
transporte de cargas, com manutenção por conta da 
contratada, com quilometragem livre. 

MÊS 6 12 

3 

Locação de veiculos - tipo caminhão muk : carroceria de 
madeira , freio a ar, hidráulico reduzido .modelos : ( chevrolet 
D12.000, FORD 11000, FORD 4030, FORD cargo 2628ou 
similar) destinado a atender as necessidades da secretaria de 
obras. 

MÊS 1 12 

4 Cavalinho com rebook/prancha DIÁRIA 1 365 

5 
Locação de veiculo Escavadeira hidráulica, destinado a 
atender as necessidades da secretaria de obras. MODELO 160 

DIÁRIA 1 365 

 
3.3 Secretaria Municipal de Educação 

ITEM DESCRIÇÃO UND. 
QUANT. 

VEICULOS 
QUANT.  

1 

Locação de veiculos; motor 1.0, 4 portas , tipo pequeno 
porte ,com ar condicionado , direção hidráulica com 
capacidade para transportar 5 passageiros , á gasolina 
e/ou álccol. Veiculos para ficar a disposição 
interruptante das secretárias, com manutenção por 
conta da contratada, com quilometragem livre, 
acessórios obrigatórios (cinto de Segurança, três 
pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e 
triângulo). 

MÊS 1 12 

2 
Caminhão Baú : Tipo baú para frios, capacidade para 03 
pessoas, motor com no mínimo 95CV à diesel, com 
capacidade de transporte de no mínimo 4500kg 

DIÁRIA 1 365 

 
3.4 Secretaria Municipal de Agricultura 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND. 
QUANT. 
VEICULOS 

QUANT. 
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1 

Locação de veículos , motor minimo 1.4, 02 Portas, tipo PICK-
UP leve (Strada, Saveiro ou Similar) bicombustível, destinado 
a atender as necessidades da secretaria para servir ao 
transporte de cargas, com manutenção por conta da 
contratada, com quilometragem livre, todos os itens de série 
do veículo, grade protetora do motor e Cárter; acessórios 
obrigatórios (cinto de Segurança, três pontas, extintor, estepe, 
chave de roda, macaco e triângulo) 

MÊS 1 12 

 
3.5 Secretaria Municipal de Comunicação Social 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VEICULOS QUANT. 

1 

Locação de veiculos; motor 1.0, 4 portas , tipo pequeno porte 
,com ar condicionado , direção hidráulica com capacidade para 
transportar 5 passageiros , á gasolina e/ou álccol. Veiculos para 
ficar a disposição interruptante das secretárias, com 
manutenção por conta da contratada, com quilometragem 
livre, acessórios obrigatórios (cinto de Segurança, três pontas, 
extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo). 

MÊS 1 12 

 
3.6 Gabinete 

ITEM DESCRIÇÃO UND. 
QUANT. 
VEICULOS 

QUANT. 

1 

Locação de veículos; motor minimo 2.0 4 portas tipo pick- up, 
tração 4x4 com ar condicionado , direção hidráulica, vidro 
elétrico , com quilomentragem livre . Modelos (chevrolet s10, 
ford ranger, toyota hilux, nissan frontier, mitsubishi L200, ou 
similar). bicombustível, destinado a atender as necessidades 
da secretaria para servir ao transporte de cargas, com 
manutenção por conta da contratada, com quilometragem 
livre, todos os itens de série do veículo, grade protetora do 
motor e Cárter; acessórios obrigatórios (cinto de Segurança, 
três pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e 
triângulo) 

MÊS 2 12 

 
3.7 Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QUANT. 
VEICULOS 

QUANT.  

1 Trator de esteira caterpillar d4esr, com lâmina 4a-m MÊS 1 12 

 
3.8 Trata-se de serviço comum e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser 

contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme definido no art. 6º, 
XIII da Lei n.º 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente 
definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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4.1 Trata-se de serviço caracterizado como comum, a ser contratado mediante procedimento licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico, para registro de preços, por meio da utilização de recursos da tecnologia da 
informação – Internet, de acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021 
 
5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:  
5.1 A Empresa eventualmente contratada deverá prestar os serviços de locação de acordo com as necessidades 
da Prefeitura Municipal e secretarias requisitantes, bem como da disponibilidade financeira de dotação 
orçamentária para atender as despesas decorrentes da contratação. 
5.2. A Empresa Contratada para prestação do serviço de locação deverá dispor, no mínimo, dos seguintes 
requisitos: 
5.2.1. Atender com prioridade as solicitações da Prefeitura Municipal e secretarias requisitantes, para a 
prestação dos serviços de locação; 
5.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante. 
 
5.2 Das Obrigações da CONTRATADA: 
5.2.1. Executar o contrato em estrita conformidade com as disposições deste Termo de Referência, com as 
especificações do Edital e com os termos da proposta de preços; 
5.2.2. Entregar o veículo no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme a marca e especificações 
discriminadas na proposta, contando-se a partir da assinatura e início da vigência do contrato, devidamente, 
licenciado no Estado do Pará, mediante o apresentação do CRLV vigente no ano da assinatura do contrato, 
com seguro contra colisão, roubo, furto, incêndio, responsabilidade civil e cobertura de terceiros, sem 
franquias e responsabilidades para a Contratante; 
5.2.3. Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a Administração 
Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal.; 
5.2.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação.; 
5.2.5. Efetuar manutenções preventivas e corretivas do veículo, de acordo com as recomendações contidas no 
manual de manutenção do fabricante, ou quando se fizer necessário, cujos custos correrão por conta da 
mesma contratada, inclusive os serviços de manutenção compreendendo o fornecimento de peças, acessórios, 
componentes e outros materiais, abrangendo todas as áreas e especialidades automotivas afetas à integridade 
dos veículos e relativos à manutenção, análise, avaliação e diagnóstico, desmontagem, montagem, retificação, 
reparação, correção, restauração, reposição, conservação, transporte em suspenso, por guinchamento, para 
remoções, além do conserto, troca e remendo em pneus e câmaras de ar furados ou danificados, limpeza e 
higienização da frota.  
5.2.6. Fornecer veículo reserva nas mesmas descrições do locado, em caso de pane ou qualquer avaria que 
impossibilite a utilização do veículo principal, ficando vinculada a devolução do veículo reserva a 
disponibilização do locado em perfeitas condições de uso.; 
5.2.7. Garantir a livre quilometragem do veículo, ou seja, sem qualquer tipo de limitação pré-estabelecida.; 
5.2.8. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.  
5.2.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Capanema para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado ;  
5.2.10. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos; 
5.2.11. Executar diretamente o objeto da contratação, sendo vedada a subcontratação parcial ou total do 
serviço de locação. 
5.2.12. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
5.2.13. A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
5.2.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos pela 
CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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5.2.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, para cumprimento da garantia contratual. 
 
5.3  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.3.1 É de responsabilidade da Contratante: 
5.3.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
5.3.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com 
as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
5.3.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
5.3.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato; 
5.3.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Termo de Referência;  
5.3.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
5.3.8 Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar 
a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato, inclusive com relação a 
apresentação das apólices de seguro e manutenção veicular; 
5.3.9 Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de 
habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação; 
5.3.10 Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura 
devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação; 
5.3.11 Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento 
contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido. 
 
5.5 – DA GARANTIA 
5.5.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor)  
 
5.6. DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
6 – DA FISCALIZAÇÃO 
6.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por cada fiscal de contrato das referidas secretarias, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à 
Coordenadoria de Contratações e Licitações. 
6.2 Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela 
CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
6.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
 
7 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.1 O pagamento será efetuado pela Contratante, através de depósito bancário em conta corrente fornecida 
pela contratada, mediante apresentação de requerimento, nota fiscal, recibo e certidões necessárias, 
devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pela Contratante.  
7.2 Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o 
pagamento será sustado, até que sejam tomadas as medidas saneadoras necessárias.  
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7.3 Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou com recursos de convênios.  
 
8 – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO:  
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade  
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
 
9 – FORMA DE PAGAMENTO  
9.1 O fornecimento do objeto será parcelado. 
 
10 – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

10.1 Habilitação jurídica 
10.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 
10.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
10.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas- e-negocios/pt-br/empreendedor; 
10.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
10.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 
10.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
10.1.6 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
10.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
10.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
10.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
10.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
10.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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10.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
10.3. Qualificação Econômico-Financeira 
10.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
10.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 
10.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
10.3.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
10.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
10.3.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
10.3.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
10.3.8. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 
mínimo até 10% do valor total estimado da contratação. 
10.3.9.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 65, §1º). 
10.3.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 
 

PLANILHA DE PESQUISA DE PREÇOS – LOCAÇÃO DE VEÍCULOS. 

 

Locação de um veículo tipo passeio 
para atender as necessidades da 

Prefeitura Municipal de Capanema- Pa 

FONTE DA 
PESQUISA/ 

PARÂMETRO 
 

Comprador: 
Prefeitura 

Municipal de Barão 
do 

Triunfo/33/2023 
/29/09/2023 /Auto 
Locadora Multi Kar 

Ltda. 
Me/CNPJ:87.455.2

42/0001-58 

Comprador: 
Prefeitura 

Municipal de 
Tangará 

/25/2023 
/11/12/2023 
/LIDERANCA 

MUDANCAS E 
TRANSPORTES 
LTDA/CNPJ:40.
796.658/0001-

76 

Comprador: 
Prefeitura 

Municipal de 
Touros/45/2023 
/08/11/2023/E S 

SANTOS DE 
OLIVEIRA 

EIRELI/CNPJ:29.297
.729/0001-53 

MÉDIA MEDIANO 
DESVIO 

PADRÃO 

MÉTODO PARA 
AVALIAÇÃO DO 

PREÇO 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

MENSAL 

VALOR 
REFERÊNCIA 

TOTAL 

ITEM DENOMINAÇÃO DO ITEM 
QTDE. 
VEICUL 

UND  
DE FORN 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

VALOR 
UNITARIO 

(R$) 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

1 

Locação de veículos; motor 1.0, 
4 portas, tipo pequeno porte, 
com ar condicionado, direção 
hidráulica com capacidade para 
transportar 5 passageiros, a 
gasolina e/ou álcool. Veículos 
para ficar à disposição 
interruptante das secretárias, 
com manutenção por conta da 
contratada, com 
quilometragem livre, acessórios 
obrigatórios (cinto de 
Segurança, três pontas, 
extintor, estepe, chave de roda, 
macaco e triângulo). 

7 
12 
(MESE) 

R$2.680,00 R$2.779,00 R$3.680,00 R$3.046,33 R$2.779,00 R$551,00 MÉDIA R$3.046,33 R$21.324,33 R$255.892,00 
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Locação de um veículo tipo 
caminhonete pequeno porte para 
atender a demanda da Prefeitura 

Municipal de Capanema- Pa 

FONTE DA PESQUISA/ 
PARÂMETRO 

 

Comprador: 
Prefeitura 

Municipal de 
Barão do 

Triunfo/33/202
3/29/09/2023/
Auto Locadora 
Multi Kar Ltda. 

Me 

Comprador: 
Prefeitura 

Municipal de 
Canguaretama/23
0711360/2023/09

/10/2023/LCM 
LOCACOES LTDA 

Comprador: 
Prefeitura 

Municipal de 
Juru/0025/2023
/14/12/2023/P

AULO CESAR 
TAVARES 

CONSERVA 

       

ITEM DENOMINAÇÃO DO ITEM 
QTDE. 

VEÍCULO 

UND DE 
FORNECIME

NTO 

VALOR 
UNITARIO 

(R$) 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

VALOR 
UNITARIO 

(R$) 
MÉDIA MEDIANO 

DESVIO 
PADRÃO 

MÉTODO 
PARA 

AVALIAÇÃO 
DO PREÇO 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNIT 

VALOR 
REFERÊN 
MENSAL 

VALOR 
REFERÊNCIA 

TOTAL 

2 

Locação de veículos, motor 
mínimo 1.4, 02 Portas, tipo 
PICK-UP leve (Strada, 
Saveiro ou Similar) 
bicombustível, destinado a 
atender as necessidades da 
secretaria para servir ao 
transporte de cargas, com 
manutenção por conta da 
contratada, com 
quilometragem livre, todos 
os itens de série do veículo, 
grade protetora do motor e 
Cárter; acessórios 
obrigatórios (cinto de 
Segurança, três pontas, 
extintor, estepe, chave de 
roda, macaco e triângulo) 

2 
12 

(MESES) 
R$3.690,00 R$3.000,00 R$4.200,00 R$3.630,00 R$3.690,00 R$602,25 MÉDIA R$3.630,00 R$7.260,00 R$87.120,00 
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Locação de um veículo, 
caminhonete 4X4, para atender as 

necessidades da Prefeitura 
Municipal de Capanema- Pa 

FONTE DA PESQUISA/ 
PARÂMETRO  

  

Comprador: 
Prefeitura 

Municipal de 
Iúna 

/68/2023/27/1
0/2023/RPR 
LOCACOES E 

SERVICOS 
EIRELI 

Comprador: 
FUNDO 

MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/9.

2023-
00041/22/11/

2023/REAL 
CAR 

LOCACOES E 
SERVICOS 

LTDA 

Comprador: 
Prefeitura 

Municipal de 
Mirinzal/16/202
3/11/10/2023/H

TT 
CONSTRUCOES E 
EMPREENDIMEN

TOS LTDA 

 
MÉDIA 

 
MEDIANA 

 
DESVIO 

PADRÃO 

MÉTODO PARA 
AVALIAÇÃO DO 

PREÇO 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNIT 

VALOR 
REFERÊNCIA 

MENSAL 

VALOR 
REFERÊNCIA 

TOTAL 

ITEM DENOMINAÇÃO DO ITEM 
QTDE. 

VEÍCULO 

UND DE 
FORNECIME

NTO 

VALOR 
UNITARIO 

(R$) 

VALOR 
UNITARIO 

(R$) 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

3 

Locação de veículos; motor 
mínimo 2.0 4 portas tipo 
pick- up, tração 4x4 com ar 
condicionado, direção 
hidráulica, vidro elétrico, 
com quilometragem livre. 
Modelos (Chevrolet s10, 
Ford ranger, Toyota hillux, 
Nissan Frontier, Mitsubishi 
L200, ou similar). 
Bicombustível, destinado a 
atender as necessidades da 
secretaria para servir ao 
transporte de cargas, com 
manutenção por conta da 
contratada, com 
quilometragem livre, todos 
os itens de série do veículo, 
grade protetora do motor e 
Cárter; acessórios 
obrigatórios (cinto de 
Segurança, três pontas, 
extintor, estepe, chave de 
roda, macaco e triângulo) 

2 
12 

(MESES) 
R$5.950,00 R$5.952,00 R$7.900,00 R$6.600,67 R$5.952,00 R$1.125,26 MÉDIA R$6.600,67 R$13.201,34 R$158.416,08 
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Locação de um veículo tipo, caminhão 
caçamba da Prefeitura Municipal de 

Capanema- Pa. 

FONTE DA PESQUISA/ 
PARÂMETRO 

 

Comprador: 
Prefeitura 

Municipal de 
Touros/45/2
023/08/11/2

023/N & T 
CONSTRUCO

ES 
COMERCIO E 

SERVICOS 
EIRELI 

Comprador: 
Município de 

Pau dos 
Ferros/620230

069/2023 
/29/11/2023/
NEUREMBERG
UE JOSE DOS 

SANTOS 
/CNPJ/CPF:17.
358.027/0001-

53 

Comprador: 
Prefeitura 

Municipal de 
Prainha/9.30
0307/2023/
13/09/2023/

I.G.DOS 
SANTOS 

COMERCIO E 
SERVICE/ 

CNPJ/CPF: 
23.942.325/

0001-99 

  
MÉDIA 

  
MEDIANA 

  
DESVIO 

PADRÃO 

MÉTODO 
PARA 

AVALIAÇÃ
O DO 

PREÇO 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNIT 

VALOR 
REFERÊNCIA 

MENSAL 

VALOR 
REFERÊNCIA 

ANUAL TOTAL 

ITEM DENOMINAÇÃO DO ITEM 
QTDE. 

VEÍCULO 

UND DE 
FORNECI
MENTO 

VALOR 
UNITARIO 

(R$) 

VALOR 
UNITARIO 

(R$) 

VALOR 
UNITARIO 

(R$) 

4 

Locação de veículos -  tipo 
caminhão caçamba basculante 
truck (03 eixos) capacidade 
mínima 10 toneladas, direção 
hidráulica, a diesel, 10 pneus, 
cabine simples, destinado a 
atender as necessidades da 
secretaria para servir ao 
transporte de cargas, com 
manutenção por conta da 
contratada, com quilometragem 
livre. 

6 12 (MESES) R$14.990,95 R$13.500,00 R$10.966,67 R$13.152,54 R$13.500,00 R$2.034,52 MÉDIA R$13.152,54 R$78.915,24 R$946.982,88 
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Locação de um veículo tipo caminhão 
Muk para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Capanema- Pa 

FONTE DA PESQUISA/ 
PARÂMETRO 

 

Comprador: 
FUNDO 

MUNICIPAL 
DE 

EDUCAÇÃO 
/9.2023-

00041 
/22/11/2023

/FACON 
CONSTRUCA

O E 
ENGENHARI

A EIRELI  

Comprador: 
Prefeitura 

Municipal de 
Concórdia do 
Pará /9/2023-

007-
PMCP/19/07/2
023 /ATITUDE 
EMPREENDIM

ENTOS E 
SERVICOS 

EIRELI  

Comprador: 
FUNDO DE 

DESENVOLVI
MENTO DA 
EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
FUNDEB 
9/2023-
00002 

/26/01/2023 
/C L T 

SERVICOS E 
TRANSPORT
ES EIRELI/ 

CNPJ/CPF:03
.964.833/00

01-60 

  
MÉDIA 

  
MEDIANA 

  
DESVIO 

PADRÃO 

MÉTODO 
PARA 

AVALIAÇÃO 
DO PREÇO 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNIT 
VALOR 

REFERÊNCIA 
MENSAL 

VALOR 
REFERÊNCIA 

ANUAL TOTAL 

 Item 
DENOMINAÇÃO DO ITEM 

QTDE. 
VEÍCULO 

UND DE 
FORNECIME

NTO 

VALOR 
UNITARIO 

(R$) 

VALOR 
UNITARIO 

(R$) 

VALOR 
UNITARIO 

(R$) 

   

5 

Locação de veículos - tipo 
caminhão muk: carroceria de 
madeira, freio a ar, hidráulico 
reduzido. Modelos: (Chevrolet 
D12.000, FORD 11000, FORD 

4030, FORD cargo 2628ou 
similar) destinado a atender as 
necessidades da secretaria de 

obras. 

1 
12 

(MESES) 
R$9.978,00 R$22.541,80 R$13.990,00 R$15.503,27 R$13.990,00 R$6.417,14 MEDIANA R$13.990,00 R$13.990,00 R$167.880,00 
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ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

VEICULOS 
QUANT
DIÁRIA 

EMPRESAS LOCAIS 
https://operacao.portald
ecompraspublicas.com.br

/ 

  
MÉDIA 

  
MEDIANA 

  
DESVIO 

PADRÃO 

  
MÉTODO 

PARA 
AVALIAÇÃ

O DO 
PREÇO 

  
VALOR DE 
REFERÊNCI

A UNIT 

  
VALOR TOTAL 

ANUAL 

6 

Locação de um 
caminhão tipo 
Cavalinho com 
rebook/prancha: 
Caminhão prancha 
para transporte de 
maquinas pesadas 
com motorista, 
para atender as 
necessidades da 
Prefeitura 
Municipal de 
Capanema- Pa 

1 365 

OK MIL CAR 
LTDA CNPJ: 
23.120.417/

0001-93 

AGROPECU
ÁRIA 

BOATERRA 
LTDA CNPJ: 
04.100.963/

0001-18 

J & M 
LOCAÇÃO 

CNPJ: 
24.361.322/

0001-24 

FÊNIX COM. 
E LOCAÇÕES 
LTDA /CNPJ: 
38.707.957/

0001-45 

Comprador: 
Município 
de Campo 

Mourão/Ide
ntificador: 

Pregão 
eletrônico 

6/2024/15/
03/2024/FO
RN.MULTIPL

A - 
SERVICOS 

DE LIMPEZA 
LTDA/CNPJ:
14.987.111/

0001-48  

Comprador: 
Prefeitura 

Municipal de 
Rurópolis 

/028/2023- 
PE/PMR-SRP 
27/11/2023/
D G LEASE E 

TRANSPORTE 
LTDA/ CNPJ: 

07.200.888/0
001-55  

R$1.248,00 R$1.250,00 R$1.200,00 R$1.242,00 R$1.199,94 R$1.080,00 R$1.203,32 R$1.221,00 R$64,66 MÉDIA R$1.203,32 R$439.211,80 

 

Locação de um veículo tipo Locação de veículo 
Escavadeira hidráulicas pesadas, para atender 

as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Capanema- Pa 

FONTE DA PESQUISA/ 
PARÂMETRO 

 

J & M 
LOCAÇÃO DE 
VEICULOS/ 

CNPJ: 
08.201.738/00

01-29 

FENIX 
DISTRIBUIDOR
A E LOCAÇÃO 

LTDA/CNPJ:38.
707.957/0001-

45 

OK MIL CAR 
LTDA CNPJ: 

23.120.417/00
01-93 

JOÃO PAULO P. 
G DO 

NASCIMENTO - 
ME 

MÉDIA  MEDIANA 
DESVIO 
PADRÃO 

MÉTODO 
PARA 

AVALIAÇÃ
O DO 

PREÇO 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNIT 

VALOR TOTAL 
ANUAL 

ITEM DENOMINAÇÃO DO ITEM 
QTDE. 

VEÍCULO 

UND DE 
FORNC/ 
DIÁRIA 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

7 

Locação de veículo Escavadeira 
hidráulica, destinado a atender as 
necessidades da secretaria de obras. 
MODELO 160, com condutor. 

1 365 R$1.500,00 R$1.552,50 R$1.560,00 R$1.570,00 R$1.545,63 R$1.556,25 R$31,25 MÉDIA R$1.545,63 R$564.154,95 

https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/
https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/
https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/


 

37 
 

 

  
Locação de um veículo tipo Caminhão Baú, 
para atender as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Capanema- Pa 

FONTE DA 
PESQUISA/PARÂMETRO 

 

FENIX 
DISTRIBUIDORA 

E LOCAÇÃO 
LTDA/CNPJ:38.70

7.957/0001-45 

OK MIL CAR 
LTDA/ CNPJ: 

23.120.417/0001
-93 

J & M LOCAÇÃO 
DE VEICULOS/ 

CNPJ: 
08.201.738/0001

-29 

JOÃO PAULO P. G 
DO NASCIMENTO 

- ME/ CNPJ: 
04.100.963/0001

-18 
MÉDIA MEDIANA 

DESVIO 
PADRÃO 

MÉTODO 
PARA 

AVALIAÇÃO 
DO PREÇO 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNIT 
VALOR TOTAL ANUAL 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QTDE. 

VEÍCULO 

UND DE 
FORNECIME

NTO/ 
DIÁRIA 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

8 

Caminhão Baú: Tipo baú para frios, 
capacidade para 03 pessoas, motor 
com no mínimo 95CV à diesel, com 

capacidade de transporte de no 
mínimo 4500kg. Com condutor. 

1 365 R$1.552,50 R$1.560,00 R$1.500,00 R$1.550,00 R$1.540,63 R$1.551,25 R$27,41 MÉDIA R$1.540,63 R$562.329,95 

 

Trator de esteira caterpillar d4esr, com 
lâmina 4a-m, com condutor. 

FONTE DA 
PESQUISA/PAR

ÂMETRO 

 

https://operacao.portaldecomprasp
ublicas.com.br/  

EMPRESAS LOCAIS 

MÉDIA  MEDIANA 
DESVIO 

PADRÃO 

MÉTODO 
PARA 

AVALIAÇ
ÃO DO 
PREÇO 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNIT 

VALOR TOTAL 
ANUAL 

Comprador: 
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
IPIXUNA DO 

PARÁ/REGISTRO 
DE 

PREÇOS Nº 
057/2023/PE/SR
P/05/02/2024/E

XATA 
CONSTRUTORA E 

SERVIÇOS 
LTDA/CNPJ:39.70

5.821/0001-69  

Comprador: 
Prefeitura 

Municipal de 
Almeirim/PE-
SRP-023/23- 

PMA/16/02/202
4/CSS 

EMPREENDIMEN
TOS 

EIRELI/CNPJ:09.6
64.240/0001-65 

AGROPECUARI
A BOATERRA 

EIRELI/ 
CNPJ:04.100.9

63/0001-18 

OK MIL CAR 
LTDA/ CNPJ: 

23.120.417/0
001-93 

https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/
https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/
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RESUMO 
 

Item Descrição 
UND DE 

FORNECIMENTO/ 
DIÁRIA 

VALOR TOTAL 

1  Locação de veículos; motor 1.0, 4 portas, tipo pequeno porte 12 MESES R$255.892,00 

2 
Locação de veículos, motor mínimo 1.4, 02 Portas, tipo PICK-UP leve 
(Strada, Saveiro ou Similar)  

12 MESES R$87.120,00 

3 
Locação de veículos; motor mínimo 2.0 4 portas tipo pick- up, tração 
4x4 com ar condicionado, direção hidráulica, vidro elétrico, com 
quilometragem livre 

12 MESES R$158.416,08 

4  Locação de veículos -  tipo caminhão caçamba basculante truck 12 MESES R$946.982,88 

5  Locação de veículos - tipo caminhão muk  12 MESES R$167.880,00 

6  Cavalinho com rebook/prancha DIÁRIA R$439.211,80 

7 Locação de veículo Escavadeira hidráulica DIÁRIA R$564.154,95 

8  Caminhão Baú  DIÁRIA R$562.329,95 

9  Trator de esteira 12 MESES R$443.670,00 

  TOTAL GERAL R$3.625.657,66 

 
Obs.: O valor total estimado obtido como parâmetro para a referida aquisição foi de R$ 3.625.657,66(três milhões, seiscentos e vinte cinco mil, seiscentos e 
cinquenta e sete reais e sessenta e seis centavos. 
Obs.1:  O mapa foi elaborado conforme estabelece a instrução normativa nº73/2020 -slti/mpog. Os preços foram analisados para composição do preço médio e 
mediano. 
Obs. 2: As comprovações das pesquisas de mercado que resultaram nos valores unitários, estimados para cada item, encontram -se inseridas nos autos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QTDE. 

VEÍCULO 

UND DE 
FORNECIMEN

TO/ DIÁRIA 

VALOR UNITARIO 
(R$) 

VALOR UNITARIO 
(R$) 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

VALOR 
UNITARIO (R$) 

      

9 

Trator de esteira 
caterpillar d4esr, com 

lâmina 4a-m, com 
condutor. 

1 12 R$45.890,00 R$20.000,00 R$32.000,00 R$50.000,00 R$36.972,50 R$38.945,00 R$13.687,33 MÉDIA R$36.972,50 R$443.670,00 
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10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento deste exercício de 2024. 

0201 Gab. do Prefeito 
04 122 003 2004- manutenção do Gab. Do Prefeito 
1201- Sec.Mun.Infra Estrutura e Saneamento 
15 122 0033 2.086 Manutenção da Secretaria Mun.de Infra estrutura, obras e viação 
2401- Secretaria Municipal de Agricultura 
20 605.011.2.124- Manutenção da Secretaria Mun. de Agricultura 
2601 Sec.de Comunicação Social 
24 122 0041 2.142 manutenção Sec.de Comunicação Social 
2301 Sec.de Meio Ambiente 
18 542 0021 2.113-Manutenção de Meio Ambiente 
33.90.39.00- Outros serviços de terceiros pessoa jurídico 

0901-Secretaria Municipal de Educação 

12.361.0019.2.055-Administração e Manut. do Ensino Fundamental 

Fonte: 15001001-Receita de Imposto e Transf. Educação 

12.361.0019.2.058-Manut. do Programa Salário Educação 

Fonte:15500000 Transf. do Salário Educação 

3.3.90.39.00 Outros serviços de Terceiros pessoa Juridica 

 
 
Capanema, xxx de março de 2024.



 
ANEXO II – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 
 
______________________________________________, inscrita no CNPJ n. º ___________, por 
intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, portador (a) da 
Carteira de Identidade n. º ________________ e do CPF n. º ______________, DECLARA, para todos os 
fins e efeitos da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo 
inteiro teor desta declaração, que: 
 

a) atende aos requisitos de HABILITAÇÃO, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei; 
 

b) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua HABILITAÇÃO, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
d)  suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 
entrega das propostas; 

 
e) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 
 
f) não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e 
no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

 
g) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a qualquer Órgão da Administração Pública 

direta ou indireta da União, dos Estados, do Município de Capanema ou de outros Municípios da 
Federação ou punida com suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Capanema 
ou impedido de licitar e contratar com o Município de Capanema; 

 
h) Não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no artigo 14º, da Lei Federal 

nº 14.133/21. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
Capanema, em ______ de __________________ de ________. 

 
________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 
 
 
______________________________________________, inscrita no CNPJ n. º ___________, por 
intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, portador (a) da 
Carteira de Identidade n. º ________________ e do CPF n. º ______________, DECLARA, para todos os 
fins e efeitos da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro 
teor desta declara, para todos os fins legais, em especial em atendimento ao art. 4º da Lei Federal nº 
14.133/2021, que cumpre os requisitos legais para o enquadramento como Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte, estando apta a usufruir o tratamento favorecido assegurado em lei.  
 
Declara ainda que está excluída das vedações constantes do art. 3º, § 4, da Lei Complementar nº 
123/2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições 
existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do 
certame.  
 
Declara, por fim, que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 
 

Capanema/PA, em ______ de __________________ de ________. 
 

________________________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 

 
REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° _____________/0001-___, com sede na 
_______________________________________, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito ________________, considerando o julgamento da licitação, na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº …./………..., para REGISTRO DE PREÇOS, publicada no ...... de 
...../...../200....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133/2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (LEVES, 
PESADOS E MÁQUINAS), VISANDO ATENDER AOS MÚLTIPLOS SERVIÇOS DEMANDADOS PELAS DIVERSAS 
SECRETARIAS QUE COMPÕEM A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PA conforme 
descrição, marcas e preços constantes da Proposta, parte integrante do Pregão Eletrônico nº   /2024, para 
Registro de Preços. Faz parte desta Ata o Anexo I – Termo de Referência do Edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: () 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

      

VALOR TOTAL R$:  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – O ÓRGÃO GERENCIADOR DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Capanema/PA. 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades pertencentes a esfera de governo do município 
de Capanema e demais entes que não participaram do procedimento, poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os requisitos determinados no §2º do art. 86 da Lei 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE E PRAZOS DA ATA 
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 
14.133, de 2021. 
5.2. O prazo da entrega do produto deverá ser até     (   ) dias após a comunicação da nota de empenho. 
Em cada fornecimento, o prazo de entrega do PRODUTO deverá estar em conformidade com o disposto 
no Anexo I – Termo de referência do Edital. 
 
CLÁUSULA SEXTA – REALINHAMENTO E CANCELAMENTO 
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 
6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
6.8.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, 
DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, 
DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS, por razão de interesse público a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
7.1. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, ou supressão ou acréscimo 
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação. 
7.2. O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade de realinhamento de 
preço, deverá ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere. 
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7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme ocaso. 
7.4. Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer 
justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de 
preços de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares 
referentes à data da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico- 
financeiro do pactuado. 
7.5. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e 
comprovada a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021. 
7.6. Não será apreciado o pedido de realinhamento de preços que não vier acompanhado de provas do 
desequilíbrio sofrido. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1 CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da CONTRATANTE, nos 
termos prescritos no Termo de Referência, obedecendo-se ainda os seguintes preceitos: 
8.2 O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos serviços, 
devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Termo de Referência. 
8.3 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto, exigidos por 
normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 
8.4 Os serviços rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, deverão ser substituídos/refeitos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.5 O fornecimento dos produtos inclui a entrega, carga e descarga dos materiais, com mão de obra 
compatível sob responsabilidade do fornecedor, bem como as demais despesas decorrentes como custos 
com tributos, encargos financeiros, entre outros que vierem a existir. 
 
CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1 O pagamento será realizado conforme a ordem cronológica de pagamentos do Município, em até 
30 (trinta) dias contados após a emissão e protocolo da nota fiscal, com o aceite do fiscal, observadas as 
condições de recebimento provisória ou definitiva. 
9.2 A nota fiscal deverá vir acompanhada de relatório dos serviços/produtos prestados/executados e 
fornecidos. 
9.3 Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho e Autorização de 
Fornecimento correspondente. 
9.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência 
referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços 
ou à correção monetária. 
9.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
9.6 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a entrega do objeto. 
9.7 No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada fonte 
diferenciada de recursos. 
9.8 A ordem cronológica referida somente poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao 
Tribunal de Contas competente, exclusivamente nas seguintes situações: 
I – grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 
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II – pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa 
física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de 
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
III – pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que 
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
IV– pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução 
da empresa contratada; 
V – pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio 
público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando 
demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento 
da missão institucional. 
9.9 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas 
ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços; 
9.10 O gestor da ata será o responsável pela certificação das Notas Fiscais, bem como liberará a Nota 
Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE PRODUTOS COM PREÇOS 
REGISTRADOS 
10.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo 
Sr. Secretário Municipal de Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1.  A recusa injustificada das empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para registro 
dos respectivos preços em assinar a Ata do Registro de Preços, ensejará a aplicação das penalidades 
enunciadas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações nela introduzidas pela Lei Federal nº 
8.883/94, a critério da Administração. 
11.2. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representado por Nota de Empenho), a 
Administração poderá aplicar, às Detentoras da Ata, as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais 
sanções legalmente estabelecidas: 
11.3. MULTA 
11.3.1. Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o fornecedor sujeito a multa de 0,5% 
(meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho a ser calculado 
desde o sexto dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a trinta dias; 
11.3.2. Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada 
multa de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor da Nota de Empenho; 
11.3.3. Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido na Nota de Empenho, será 
considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 10% (dez por 
cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação; 
11.3.4. A penalidade pecuniária prevista nesta cláusula será calculada sobre o valor contratado e 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou pode ser inscrita, para 
cobrança como dívida ativa do Município, na forma da Lei. 
11.4.  As penalidades pecuniárias serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou 
penais, previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONDIÇÕES GERAIS 
12.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital /2024. 
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12.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133, de 2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado desta Ata de Registro de Preços. 
12.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata 
de Registro de Preços, nos termos do art. 82, § 5º, inciso VI, da Lei 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1. Fica eleito o Foro da cidade de Capanema/RS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos 
originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais 
privilegiados que possam ser. 
 
13.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Capanema/PA, de de 2024 
 
 

Contratante 
 
 

Contratada 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
______________________ 
 
 
______________________ 
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº. XXX/2024 
 

TERMO DE CONTRATO Nº. XX/2024, QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PA E A EMPRESA XXX. 

 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.149.091/0001-45, 
doravante denominada CONTRATANTE neste ato representada pelo Prefeito Municipal FRANCISCO 
FERREIRA FREITAS NETO, brasileiro, casado, agrônomo residente e domiciliado nesta cidade de Capanema, 
portador do CPF/MF nº XXX.XXX.802-20 e C.I.NºXXXXXX-SEGUP/PA, denominado CONTRATANTE, e a 
empresa XXXXXXXXXXXXXXX, com CNPJ nº XXXXXXXXXXXXX, com endereço XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
representado por seu XXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, portador do CPF nº XXXXXXXX, RG nº 
XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado XXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 
formalizam entre si, em razão do Pregão Eletrônico nº xxxx-xxx-CCL/PMC, já homologada pelo Senhor 
Prefeito Municipal, e na conformidade das cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (LEVES, PESADOS E MÁQUINAS), VISANDO ATENDER AOS 
MÚLTIPLOS SERVIÇOS DEMANDADOS PELAS DIVERSAS SECRETARIAS QUE COMPÕEM A ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PA, pelo período de 12 (doze) meses, conforme 
condições, quantidades e exigências no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DA ENTREGA/EXECUÇÃO 
2.1. O prazo de entrega dos bens para a execução dos serviços é de até ........... dias, contados da data da 
assinatura deste Contrato; 
2.2. O cronograma de entrega deverá ser cumprido pela CONTRATADA e o seu não cumprimento 
acarretará em descumprimento dos termos pactuados neste Contrato, ficando a CONTRATADA sujeita à 
aplicação das penalidades cabíveis. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
3.1. A entrega dos objetos deverá acontecer na Sede do MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PA, ou em endereço 
posteriormente avisado pela CONTRATANTE; 
3.2. Fica a CONTRATADA obrigada a prestar o serviço com qualidade, obedecidas as normas de 
padronização e qualificação aplicáveis em cada caso e atender as exigências contidas neste Contrato; 
3.3. As condições de recebimento da prestação do serviço deste Contrato são aquelas previstas no Termo 
de Referência, as quais fundamentam a contratação, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura deste Contrato, 
podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
4.2. Em caso de prorrogação deste Contrato, deverão ser considerados os seguintes fatores a serem 
observadas pela CONTRATADA: (i) idade média máxima admitida para os veículos é de 4 (quatro) anos; e 
(ii) idade máxima admitida como vida útil dos veículos é de 8 (oito) anos. 
4.2.1 Para a realização do cálculo referido no item 4.2, soma-se as idades dos veículos em anos e divide-
se pelo número de veículos. A fonte de informação deverá ser o registro municipal, do qual deve constar o 
ano de fabricação (ou modelo) dos veículos com licença para operar o serviço de transporte público coletivo 
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de passageiros. 
4.3 Para os casos de encerramento ou rescisão contratual, deverá ser elaborado um cronograma de 
transição para a devida substituição da frota a fim de manter a viabilidade da operação do serviço de 
transporte coletivo de passageiros no Município de Capanema/PA. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E REAJUSTE 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XX,XX (XXX). 
5.2. A CONTRATADA será remunerada mensalmente, a partir da disponibilização da frota, pelo aluguel 
efetivo devido pela CONTRATANTE. O aluguel efetivo será calculado conforme disposto no Termo de 
Referência; 
5.3. O pagamento à CONTRATADA será realizado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
fatura, devendo ser acompanhada da respectiva Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), que deverá ser atestada pelo 
Gestor ou Fiscal do Contrato; 
5.4. O pagamento será exclusivamente realizado através de crédito em conta corrente bancária indicada 
pela CONTRATADA, sendo de sua inteira responsabilidade os dados fornecidos, devidamente satisfeitas as 
condições deste Contrato; 
5.5. A Nota Fiscal Eletrônica deverá especificar, de forma pormenorizada, todas as características do 
serviço (marca e quantidade de veículos, etc.), além de estar acompanhada de Certidões Negativas 
atualizadas de Tributos Municipais, Estaduais e Federais (INSS, FGTS, Trabalhista etc.); 
5.6. A Nota Fiscal que apresentar incorreção no seu preenchimento e/ou deixar de apresentar os 
documentos solicitados acima será devolvida à CONTRATADA e seu pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) 
dias úteis, após a data de sua última apresentação válida, sem prejuízo do prazo de pagamento estipulado; 
5.7. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com o disposto 
neste Contrato e no Termo de Referência. Se após o recebimento provisório a 
CONTRATANTE constatar que o serviço foi executado em desacordo com o especificado, com defeito e/ou 
incompleto, será notificada a CONTRATADA, interrompendo-se os prazos de recebimento e ficando 
suspenso o pagamento até que seja sanada a situação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

0201 Gab. do Prefeito 
04 122 003 2004- manutenção do Gab. Do Prefeito 
1201- Sec.Mun.Infra Estrutura e Saneamento 
15 122 0033 2.086 Manutenção da Secretaria Mun.de Infra estrutura, obras e viação 
2401- Secretaria Municipal de Agricultura 
20 605.011.2.124- Manutenção da Secretaria Mun. de Agricultura 
2601 Sec.de Comunicação Social 
24 122 0041 2.142 manutenção Sec.de Comunicação Social 
2301 Sec.de Meio Ambiente 
18 542 0021 2.113-Manutenção de Meio Ambiente 
33.90.39.00- Outros serviços de terceiros pessoa jurídico 

0901-Secretaria Municipal de Educação 

12.361.0019.2.055-Administração e Manut. do Ensino Fundamental 

Fonte: 15001001-Receita de Imposto e Transf. Educação 

12.361.0019.2.058-Manut. do Programa Salário Educação 

Fonte:15500000 Transf. do Salário Educação 
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3.3.90.39.00 Outros serviços de Terceiros pessoa Juridica 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO ATENDIMENTO DA DEMANDA:  
7.1 Itens consolidados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. 

VEICULOS 
QUANT. 

1 

Locação de veiculos; motor 1.0, 4 portas , tipo pequeno porte ,com ar 
condicionado , direção hidráulica com capacidade para transportar 5 
passageiros , á gasolina e/ou álccol. Veiculos para ficar a disposição 
interruptante das secretárias, com manutenção por conta da contratada, com 
quilometragem livre, acessórios obrigatórios (cinto de Segurança, três pontas, 
extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo). 

MÊS 7 12 

2 

Locação de veículos , motor minimo 1.4, 02 Portas, tipo PICK-UP leve (Strada, 
Saveiro ou Similar) bicombustível, destinado a atender as necessidades da 
secretaria para servir ao transporte de cargas, com manutenção por conta da 
contratada, com quilometragem livre, todos os itens de série do veículo, grade 
protetora do motor e Cárter; acessórios obrigatórios (cinto de Segurança, três 
pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo) 

MÊS 2 12 

3 

Locação de veículos; motor minimo 2.0 4 portas tipo pick- up, tração 4x4 com 
ar condicionado , direção hidráulica, vidro elétrico , com quilomentragem livre 
. Modelos (chevrolet s10, ford ranger, toyota hilux, nissan frontier, mitsubishi 
L200, ou similar). bicombustível, destinado a atender as necessidades da 
secretaria para servir ao transporte de cargas, com manutenção por conta da 
contratada, com quilometragem livre, todos os itens de série do veículo, grade 
protetora do motor e Cárter; acessórios obrigatórios (cinto de Segurança, três 
pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo) 

MÊS 2 12 

4 

Locação de veiculos -  tipo caminhão caçamba basculhante truck (03 eixos) 
capacidade minima 10 toneladas, direção hidráulica, a diesel , 10 pneus , cabine 
simples , destinado a atender as necessidades da secretaria para servir ao 
transporte de cargas, com manutenção por conta da contratada, com 
quilometragem livre. 

MÊS 6 12 

5 

Locação de veiculos - tipo caminhão muk : carroceria de madeira , freio a ar, 
hidráulico reduzido .modelos : ( chevrolet D12.000, FORD 11000, FORD 4030, 
FORD cargo 2628ou similar) destinado a atender as necessidades da secretaria 
de obras. 

MÊS 1 12 

6 Cavalinho com rebook/prancha DIÁRIA 1 365 

7 
Locação de veiculo Escavadeira hidráulica, destinado a atender as necessidades 
da secretaria de obras. MODELO 160 

DIÁRIA 1 365 

8 
Caminhão Baú : Tipo baú para frios, capacidade para 03 pessoas, motor com no 
mínimo 95CV à diesel, com capacidade de transporte de no mínimo 4500kg 

DIÁRIA 1 365 

9 Trator de esteira caterpillar d4esr, com lâmina 4a-m MÊS 1 12 

7.1.1.As informações constantes na tabela acima contêm a descrição dos itens que compõem o objeto do 
presente processo, apresenta as especificações completas dos itens a serem adquiridos, bem como a 
indicação das unidades e quantidades estimadas, em função do consumo e utilização prováveis. 
 
7.2 Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e viação 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VEICULOS QUANT.  

1 

Locação de veículos , motor minimo 1.4, 02 Portas, tipo PICK-UP leve 
(Strada, Saveiro ou Similar) bicombustível, destinado a atender as 
necessidades da secretaria para servir ao transporte de cargas, com 
manutenção por conta da contratada, com quilometragem livre, todos 
os itens de série do veículo, grade protetora do motor e Cárter; 
acessórios obrigatórios (cinto de Segurança, três pontas, extintor, 
estepe, chave de roda, macaco e triângulo) 

MÊS 1 12 
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2 

Locação de veiculos -  tipo caminhão caçamba basculhante truck (03 
eixos) capacidade minima 10 toneladas, direção hidráulica, a diesel , 10 
pneus , cabine simples , destinado a atender as necessidades da 
secretaria para servir ao transporte de cargas, com manutenção por 
conta da contratada, com quilometragem livre. 

MÊS 6 12 

3 

Locação de veiculos - tipo caminhão muk : carroceria de madeira , freio 
a ar, hidráulico reduzido .modelos : ( chevrolet D12.000, FORD 11000, 
FORD 4030, FORD cargo 2628ou similar) destinado a atender as 
necessidades da secretaria de obras. 

MÊS 1 12 

4 Cavalinho com rebook/prancha DIÁRIA 1 365 

5 
Locação de veiculo Escavadeira hidráulica, destinado a atender as 
necessidades da secretaria de obras. MODELO 160 

DIÁRIA 1 365 

 
7.3 Secretaria Municipal de Educação 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VEICULOS QUANT.  

1 

Locação de veiculos; motor 1.0, 4 portas , tipo pequeno porte 
,com ar condicionado , direção hidráulica com capacidade para 
transportar 5 passageiros , á gasolina e/ou álccol. Veiculos para 
ficar a disposição interruptante das secretárias, com manutenção 
por conta da contratada, com quilometragem livre, acessórios 
obrigatórios (cinto de Segurança, três pontas, extintor, estepe, 
chave de roda, macaco e triângulo). 

MÊS 1 12 

2 
Caminhão Baú : Tipo baú para frios, capacidade para 03 pessoas, 
motor com no mínimo 95CV à diesel, com capacidade de 
transporte de no mínimo 4500kg 

DIÁRIA 1 365 

 
7.4 Secretaria Municipal de Agricultura 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VEICULOS QUANT. 

1 

Locação de veículos , motor minimo 1.4, 02 Portas, tipo PICK-UP leve 
(Strada, Saveiro ou Similar) bicombustível, destinado a atender as 
necessidades da secretaria para servir ao transporte de cargas, com 
manutenção por conta da contratada, com quilometragem livre, todos 
os itens de série do veículo, grade protetora do motor e Cárter; 
acessórios obrigatórios (cinto de Segurança, três pontas, extintor, 
estepe, chave de roda, macaco e triângulo) 

MÊS 1 12 

 
7.5 Secretaria Municipal de Comunicação Social 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VEICULOS QUANT. 

1 

Locação de veiculos; motor 1.0, 4 portas , tipo pequeno porte ,com ar 
condicionado , direção hidráulica com capacidade para transportar 5 
passageiros , á gasolina e/ou álccol. Veiculos para ficar a disposição 
interruptante das secretárias, com manutenção por conta da contratada, 
com quilometragem livre, acessórios obrigatórios (cinto de Segurança, três 
pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo). 

MÊS 1 12 

 
7.6 Gabinete 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VEICULOS QUANT. 
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1 

Locação de veículos; motor minimo 2.0 4 portas tipo pick- up, tração 4x4 
com ar condicionado , direção hidráulica, vidro elétrico , com 
quilomentragem livre . Modelos (chevrolet s10, ford ranger, toyota hilux, 
nissan frontier, mitsubishi L200, ou similar). bicombustível, destinado a 
atender as necessidades da secretaria para servir ao transporte de 
cargas, com manutenção por conta da contratada, com quilometragem 
livre, todos os itens de série do veículo, grade protetora do motor e 
Cárter; acessórios obrigatórios (cinto de Segurança, três pontas, extintor, 
estepe, chave de roda, macaco e triângulo) 

MÊS 2 12 

 
7.7 Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VEICULOS QUANT.  

1 Trator de esteira caterpillar d4esr, com lâmina 4a-m MÊS 1 12 

 
7.8.Trata-se de serviço comum e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a 
ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme definido no 
art. 6º, XIII da Lei n.º 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão 
objetivamente definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1 Os veículos deverão ser apresentados para vistoria, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, no prazo de até _______ dias a contar da assinatura deste Contrato, para que se 
verifique se os veículos atendem às especificações. A CONTRATADA deverá informar, com 07 (sete) dias de 
antecedência, a localização dos veículos para realização da vistoria; 
8.2 A CONTRATADA deverá apresentar documento que comprove a propriedade do veículo, sendo 
admitida a comprovação de posse em casos de leasing ou arrendamento mercantil; 
8.3 Na vistoria serão verificados se os veículos atendem às especificações mínimas; 
8.4 As manutenções e os reparos dos veículos, inclusive substituição de pneus, câmaras, peças, 
balanceamento e alinhamento, será de responsabilidade da CONTRATADA; 
8.5 Todos os seguros inerentes aos veículos locados serão, exclusivamente, de responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive a franquia, devendo sempre constar juntamente com o documento do veículo o 
comprovante do seguro atualizado; 
8.6 Em caso de acidentes automobilísticos, incidentes, sinistros de um modo geral,roubos, furtos, ou 
qualquer outra ocorrência que venha a causar danos ao veículo locado, por culpa ou não da 
CONTRATANTE e/ou de seus prepostos, a mesma se limitará a providenciar a devida comunicação para a 
elaboração de Boletim de Ocorrência (BO), quando for o caso. A CONTRATADA deverá apresentar um 
orçamento detalhado para o reparo do veículo em até 05 (cinco) dias úteis, que deverá ser aprovado pela 
CONTRATANTE, após pesquisa de mercado, para o devido ressarcimento da franquia; 
8.7 Em caso de indisponibilidade de qualquer veículo locado por um período superior a 24 (vinte e quatro) 
horas, seja por manutenção preventiva ou corretiva, seja por avarias ou acidentes, a CONTRATADA deverá 
providenciar a sua imediata reposição por um veículo reserva, no prazo máximo de 12 (doze) horas, a contar 
da notificação realizada pela CONTRATANTE. 
8.7.1 Nos casos descritos no item 8.7, não é necessário que o veículo reserva seja zero quilômetro, desde 
que o mesmo esteja em perfeito estado de conservação, possua a mesma cor e tenha, no mínimo, as 
mesmas especificações do veículo a ser substituído. 
8.8 Os veículos deverão ser entregues emplacados, conforme normas de trânsito vigentes; 
8.9 Os veículos deverão ser entregues abastecidos, com no mínimo 10 (dez) litros de combustível; 
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CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS E DA MANUTENÇÃO DA FROTA 
9.1 As diretrizes da manutenção da frota devem se basear no conceito de confiabilidade e 
manutenabilidade, conforme metodologia estabelecida na NBR5462; 
9.2 Veículos 0 (zero) KM - Garantia total de 12 (doze) meses; 
9.3 A CONTRATADA deverá executar todas as revisões, de cada um dos veículos 0 (zero) KM, durante os 
primeiros 12 (doze) meses de utilização, referentes à manutenção preventiva na concessionária autorizada, 
de acordo com a recomendação do fabricante; 
9.4 Todas as despesas decorrentes da revisão periódica dos veículos 0 (zero) KM, dentro do prazo 
estabelecido no item anterior, ocorrerão por conta da CONTRATADA; 
9.5 Todas as despesas decorrentes da substituição de peças e componentes que apresentem defeitos de 
fabricação, devido ao uso normal do veículo, dentro do prazo de garantia, ocorrerão por conta da 
CONTRATADA; 
9.6 Deverão ser necessariamente cobertas as seguintes peças do motor: cabeçote(s) e suas partes móveis 
internas, retentores, juntas, cárter incluindo sua(s) junta(s), no caso da transmissão com a cobertura das 
seguintes peças: carcaça e suas partes móveis internas, retentores e juntas, diferencial e suas partes móveis 
internas, retentores e juntas, a transmissão mecânica ou automática e seus componentes adicionais, 
embreagens, caixa de válvulas, conversor de torque e bomba do fluido hidráulico; 
9.7 Os veículos deverão ser fornecidos com seus respectivos comprovantes de revisão, visando 
demonstrar que a manutenção foi realizada e que o veículo está em condições de atender as demandas da 
CONTRATANTE; 
9.8 As manutenções preventivas e corretivas realizadas após a entrega e a partir daefetiva operação 
ficarão sob responsabilidade da CONTRATADA; 
9.9 As despesas de manutenção preventiva e corretiva do veículo ocorrerão por conta da CONTRATADA, 
que deverá apresentar, sempre que solicitado, a comprovação dos serviços realizados; 
9.10 Os veículos serão restituídos ao fim da locação no mesmo estado em que foram recebidos, salvo 
desgaste natural. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 Constituem obrigações da Contratada: 
10.2 Obriga-se a promover a prestação de serviço em perfeita harmonia e concordância com as normas e 
parâmetros estabelecidos pela CONTRATANTE, em observância às normas legais e regulamentares 
aplicáveis e às recomendações da boa técnica, com especial observância ao Termo de Referência a deste 
Contrato. 
10.3 Manter, durante o período de vigência da relação jurídica pactuada, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste Contrato e no Termo de Referência; 
10.4 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações; 
10.5 Responsabilizar-se pela execução do objeto deste Contrato, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e/ou prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou 
terceiros no exercício de suas atividades, vier direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE; 
10.6 Arcar com os prejuízos causados a terceiros e à CONTRATANTE, diretamente ou por seus 
empregados, no que se refira à execução deste Contrato ou à qualidade dos serviços fornecidos, desde que 
comprovada a culpa; 
10.7 Efetuar a prestação do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência, acompanhado do respectivo documento, no qual constarão as 
indicações referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia; 
10.8 Relatar formalmente à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
contratação, inclusive no prazo de entrega máximo de XX (XXXX) dias antes do vencimento deste; 
10.9 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento deste 
CONTRATO; 
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10.10 Emitir os documentos fiscais correspondentes; 
10.11 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos e/ou incorreções resultantes do fornecimento, em 
até 03 (três) dias a partir da data da notificação da CONTRATANTE; 
10.12 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões, nos limites e nas hipóteses previstas na Lei nº. 14.133/2021; 
10.13 Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição e/ou troca dos veículos que 
não atenderem ao especificado neste Contrato e no Termo de Referência; 
10.14 Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do serviço, reservando a 
CONTRATANTE o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 
10.15 Observar, rigorosamente, a legislação aplicável à matéria; 
10.16 Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura correspondente à prestação dos serviços, na 
entrega dos mesmos; 
10.17 A CONTRATADA obriga-se a também: 
I. Executar o objeto contratado em conformidade com as exigências estabelecidas no Termo de Referência 
e na oferta. 
II. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
III. Assumir as despesas com os veículos de sua propriedade, relativas a impostos, taxas, licenciamentos e 
outras que incidam direta e/ou indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a contratante 
de qualquer responsabilidade jurídica e/ou financeira em quaisquer ocorrências. 
IV. Para os veículos que apresentarem defeitos, alterações e irregularidades e/ou apresentarem quaisquer 
características discrepantes das descritas neste Contrato ou no Termo de Referência, ainda que constatados 
depois do recebimento, a CONTRATADA será notificada para saná-los ou substituí-los, parcialmente ou na 
sua totalidade, a qualquer tempo às suas expensas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
11.2 A CONTRATANTE reserva o direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender as 
especificações contidas no Termo de Referência, neste Contrato ou que sejam considerados inadequados; 
11.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução do objeto; 
11.4 A CONTRATANTE reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, o fornecimento do 
objeto da contratação, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, devidamente autorizada e 
fundamentada, caso em que a CONTRATADA terá direito de receber ressarcimentos garantidos/previstos 
na Lei nº. 14.133/2021; 
11.5 Permitir, durante a vigência deste Contrato, o acesso dos representantes e/ou prepostos da 
CONTRATADA ao local da prestação dos serviços do objeto, desde que devidamente identificados; 
11.6 Acompanhar, controlar e avaliar a execução do serviço, observandos os padrões de qualidade e 
segurança exigidos, através da unidade responsável pela gestão deste Contrato; 
11.7 Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, informações necessárias à execução do serviço; 
11.8 Atestar as faturas correspondentes à prestação dos serviços, pelo Gestor ou Fiscal do Contrato; 
11.9 Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços contratados, no prazo estabelecido, 
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas; 
11.10 Nos preços estabelecidos estão incluídas todas e quaisquer despesas diretas e indiretas do 
objeto deste Contrato; 
11.11 Receber e conferir no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência; 
11.12 Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade na execução deste Contrato, 
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas neste Contrato ou no Termo de Referência; 
11.13 Atestar o recebimento e emitir relatório referente à entrega; 
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11.14 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 
11.15 Conferir o fornecimento do serviço, embora a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento nas condições especificadas; 
11.16 Realizar rigorosa conferência das características dos serviços entregues, somente atestando os 
documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos bens ou de parte da entrega 
a que se referirem; 
11.17 Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências prevista no Termo de 
Referência e neste Contrato. 
11.18 A CONTRATANTE obriga-se a também: 
I - Efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas na condução dos 
veículos contratados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 
12.1 Por se tratar de serviço contínuo, este Contrato firmado, a partir da licitação para locação de ônibus, 
será regido pela Lei nº. 14.133/2021; 
12.2 Nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021, a responsabilidade pela gestão e fiscalização ficará a cargo 
de servidor formalmente designado, que também será responsável pelo recebimento e atesto do documento 
de cobrança; 
12.3 A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas e/ 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Município de 
Capanema ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021; 
12.4 O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução deste Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos servidores eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas e/ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
12.5 A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATATDA da integral responsabilidade 
pelos encargos e/ou serviços que são de sua competência; 
12.6 A forma de comunicação eletrônica deverá ser utilizada inclusive como meio para envio de 
notificações a respeito de abertura de processos de sanções contratuais e rescisão unilateral, sendo 
contabilizados os respectivos prazos para resposta, independente de comprovação de recebimento, a partir 
do seu envio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1 A CONTRATADA será sancionada com o impedimento de licitar e contratar como Município de 
Capanema, pelo prazo inicial de 12 (doze) meses, sem prejuízo de multa de 10% do valor da contratação e 
demais cominações legais, nos seguintes casos: 

I. Apresentar documentação falsa; 
II. Ensejar no retardamento da execução de seu objeto; 

III. Não mantiver a proposta; 
IV. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
V. Comportar-se de modo inidôneo; 

VI. Cometer fraude fiscal; 
VII. Descumprir quaisquer obrigações assumidas. 

13.2 Nos termos da Lei nº. 14.133/2021, nas hipóteses de atraso injustificado na prestação dos serviços, 
descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de mora à CONTRATADA de 0,1% (um décimo 
por cento) sobre o valor do Contrato, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias, ou por ocorrência 
do descumprimento; 
13.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato, a Prefeitura de Capanema poderá, nos termos 
da Lei nº. 14.133/2021, garantido o contraditório e da ampla defesa (devido processo legal), aplicar à 
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CONTRATADA as seguintes penalidades: 
13.4 Advertência; 
13.5 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; 
13.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
13.7 A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do Contrato, ou todas as 
sanções relacionadas neste Contrato ou no Termo de Referência, serão procedidas deprocesso 
administrativo, mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o contraditório; 
13.8 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si; 
13.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista nesta subcláusula também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa deste Contrato; 13.10Declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 
prejuízos causados; 
13.11 As sanções poderão ser aplicadas à CONTRATADA cumulativamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 
13.12 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei nº. 14.133/2021, às empresas e/ou 
profissionais que: 
13.13 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
13.14 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 13.15Demonstrem 
não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos ilícitos praticados; 
13.16 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 14.131/2021. 
13.17 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da CONTRATANTE, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa do Município e cobrados judicialmente; 
13.18 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
13.19 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da 
CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 do 
Código Civil; 
13.20 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração Pública, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
13.21 As demais diposições não contempladas neste Contrato ou no Termo de Referência serão regidas, 
em sua omissão, pela Lei Federal nº. 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 
14.1 O presente Contrato poderá ser rescindido: 
14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se o prévio direito à 
ampla defesa e contraditório; 
14.3 Por ato unilateral e escrito da Administração Pública, nos casos enumerados no art. 138, I, da Lei nº. 
14.133/2021; 
14.4 Nos termos do art. 138, II, da Lei nº. 14.133/2021, por acordo entre as partes, reduzido a termo no 
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respectivo procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração Pública; ou 
Judicialmente, nos termos da legislação mencionada. 
14.5 A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas em lei ou regulamento, conforme art. 156 da Lei nº. 14.133/2021. 
14.6 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se o direito à prévia 
ampla defesa e contraditório. 
14.7 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 
14.8 Balanço dos eventos contratuais (cumpridos; parcialmente cumpridos; não cumpridos); 
14.9 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.10 Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES 
15.1 É vedado à CONTRATADA: 
15.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei; 
15.3 Proceder com a subcontratação total deste Contrato. Somente é permitida a subcontratação parcial 
do objeto, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor total deste Contrato, e desde que previamente 
autorizada pela CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de 
qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
15.3.1 Os serviços especializados a cargo de diferentes firmas subcontratadas serão coordenados pela 
CONTRATADA de modo a proporcionar a compatibilidade dos serviços, em seu conjunto, permanecendo 
sob sua inteira responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais. 
15.3.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei 
Federal nº. 14.133/2021, subsidiariamente demais normas aplicáveis ao caso concreto; 
16.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, em conformidade com a Lei nº. 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na legislação 
aplicada ao caso concreto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
18.1. A publicação resumida do presente Contrato no Diário Oficial do Município, é condição indispensável 
para sua eficácia, deverá ser providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 
175, §2º da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
19.1. A gestão e fiscalização da execução deste Contrato serão efetuadas por servidor designado pela 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato fica eleito o Foro de Capanema/PA., 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, lavra-se o presente 
Contrato que, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes. 
 

Capanema/PA, XX de XXX de 2024. 
 
 

CONTRATANTE 
 
 

EMPRESA CONTRATADA CNPJ Nº. XXX – 
CONTRATADA 

 
Testemunha: 
NOME:  . CPF:   . 
Testemunha: 
NOME:  . CPF:   . 
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